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PREFÁCIO

			A Dra. Caroline Gibran Garcia Daher, minha querida e estimada “Carol”, com a doçura que marca a sua personalidade, me convidou a prefaciar o seu livro que o leitor tem em mãos graças ao seu trabalho incansável de pesquisadora e escritora que tem como objetivo progredir cada vez mais na nobre carreira que abraçou.

			Dra. Caroline, ou “Carol” que prefiro assim chamar, é uma daquelas alunas que certamente todo professor desejaria ter. Nos idos do ano de 2003, quando exercia a nobre e gratificante função de coordenador e professor do curso de Direito da Faculdade de Imperatriz (FACIMP), localizada na próspera e desenvolvida cidade de Imperatriz, ao sul do Estado do Maranhão – atualmente um importante polo universitário da Região Tocantina –, tive a honra e o privilégio de lhe ensinar as primeiras letras e conceitos jurídicos nas disciplinas História do Direito e Direitos Humanos.

			Confesso, na qualidade de professor universitário há mais de duas décadas, que não é comum encontrar uma aluna iniciante no curso jurídico que tenha paixão pelas disciplinas propedêuticas, denominadas pela maioria dos alunos iniciantes na seara jurídica de “perfumarias jurídicas”, uma vez que dão mais importância às “disciplinas relevantes”, tais como Direito Civil e Processo Civil.

			É exatamente nesse aspecto, inicialmente, que se destaca a grande jurista Dra. “Carol” que apesar da sua pequena estatura física, se trata de uma pessoa humana fantástica dotada de grande sabedoria e visão holística do Direito. Sempre sensível à importância e ao objetivo das disciplinas propedêuticas na formação do profissional do Direito, aliado a simpatia que lhe é peculiar, já nas primeiras aulas nas disciplinas Direitos Humanos, Filosofia Jurídica, Sociologia Jurídica, Teoria Geral do Estado e História do Direito, dirigia perguntas aos professores, que além de oportunas e pertinentes, já demonstrava àquela época, entender o verdadeiro sentido do estudo da Ciência Jurídica.

			Lembro-me com grande satisfação, que em conversa informal com o seu professor na disciplina Filosofia Jurídica, ele ressaltava o interesse demonstrado pela então aluna Caroline Daher pelas disciplinas propedêuticas. Esse, sem dúvida alguma, é um dos aspectos que faz a diferença nos estudantes que veem na Ciência Jurídica o campo de reflexão da essência na vida do homem em sociedade, posto que a vida social se vê imersa em questões jurídicas. 

			Desse modo, a então aluna “Carol” já dava sinais bem nítidos da profissional diferenciada que seria na área jurídica, ao entender precocemente que o direito se apresenta como fenômeno social cotidiano da vida contemporânea, mas não apenas cotidiano, como também complexo, assim como é a própria vida em sociedade como já dizia Aristóteles.

			Eis, um resumo sobre a personalidade da escritora e jurista Dra. Caroline Daher, que nos brinda com um tema de alta relevância no meio jurídico através de um trabalho bem elaborado e sequenciado didaticamente, um misto de Direito Constitucional e Direito Internacional, que certamente servirá de fonte para os apaixonados, como este professor, desse importante e atual ramo do Direito.

			Ademais, não há questão mais presente na atualidade entre os Estados soberanos do que as relações internacionais nas diversas áreas, onde todas estão visceralmente interligadas à arquitetura do poder. 

			Basta lembrar que após a Segunda-Grande Guerra em 1945, o Direito Internacional ganhou destaque no cenário mundial surgindo assim a necessidade de regras de caráter supranacionais capazes de interligar as relações entre os Estados. 

			Dentro desse contexto, ressurge a importância dos tratados internacionais, cujo nascedouro encontra-se no mais antigo ramo do Direito – o Direito das Gentes (Jus Gentium) –, hodiernamente denominado Direito Internacional, tão bem abordado nesta importante e atual obra jurídica.

			Atento a essa realidade, o legislador constituinte de 1988 estabeleceu no § 2º do artigo 5º da nossa Constituição, a possibilidade de inclusão dos direitos e garantias individuais decorrentes dos tratados internacionais em que o Brasil seja parte. 

			Com o advento do fenômeno da internacionalização dos direitos humanos sob a égide da Organização das Nações Unidas (ONU), ainda como resultado do Pós-Guerra, houve a necessidade dos Estados readequarem seus ordenamentos jurídicos a fim de atender a essa nova realidade advinda do fenômeno da globalização. Esse tema de grande importância na área jurídica, é igualmente contemplado de forma didática neste livro.

			Nesse trilhar, através da Emenda Constitucional nº 45 de 2004, foi incluído o § 3º ao artigo 5º da nossa Constituição, distinguindo assim os campos de atuação dos chamados tratados comuns previstos no § 2º do mesmo artigo dos tratados sobre direitos humanos, estes equivalentes às emendas constitucionais, quando aprovados pelas regras estabelecidas na referida norma constitucional.

			É dentro desse contexto, que o livro intitulado “Análise do sistema brasileiro de incorporação dos tratados internacionais” onde a jovem autora nos brinda nesse momento, se justifica e ressalta a sua importância, pois hodiernamente não há debate na seara do Direito que se afaste dos conceitos e dos princípios estabelecidos pelo Direito Constitucional e o Direito Internacional, resultado das relações cada vez mais presentes entre os Estados soberanos.

			Assim, a jovem autora Dra. Caroline Daher, fiel ao compromisso que sempre pautou a sua trajetória profissional, dividiu de forma brilhante a arquitetura da sua grande obra jurídica, iniciando pelos antecedentes históricos, os conceitos, a terminologia, a classificação, concluindo sobre a estrutura dos tratados internacionais. 

			Em seguida, a jovem autora adentra no tema de maior relevância na atualidade, ao analisar de maneira clara e objetiva o processo de incorporação dos tratados internacionais comuns e de direitos humanos no ordenamento jurídico brasileiro. 

			O tema se torna ainda mais relevante e atual, se levarmos em consideração que com o advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, surge uma nova modalidade de controle das normas de direito interno denominado pela doutrina de “controle de convencionalidade”, onde a jovem escritora “Carol” nos brinda com a didática e maestria ímpar que lhe é peculiar, ao encerrar esta grandiosa obra jurídica. 

			Por esses motivos, o presente livro merece ser lido com um olhar plural, pois invoca a importância dos conceitos de Filosofia Jurídica, História do Direito, Direitos Humanos, Ciência Política, Direito Constitucional, Direito Internacional, dentre outros ramos do Direito nas relações do homem desde os primórdios da humanidade, e nos remete às relações entre os Estados cada vez mais presentes na atualidade, onde os tratados internacionais surgem como protagonistas dessa importante realidade no mundo globalizado.

			Em resumo, a Dra. Caroline Daher – minha estimada “Carol” –, demonstrou através deste livro de conteúdo atual, de escrita técnica, didática e precisão de conceitos, ser possível aproximar tanto a sociedade quanto os juristas em torno da necessidade de conhecer a importância dos tratados internacionais na atualidade, tema muitas vezes restritos ao âmbito fechado da Ciência Jurídica.

			O assunto tratado nesse livro interessa a todos, mesmo aos não juristas, pois no chamado “mundo globalizado” em que vivemos, os tratados de direitos humanos – como bem ressalta a autora –, ao tentar interagir os mais variados atores da sociedade internacional, tem como objetivo maior a incessante efetivação dos direitos e garantias da pessoa humana como verdadeiro e único sujeito de direito internacional.

			Por tudo isso, ao agradecer o privilégio de prefaciar essa importante obra que certamente terá lugar de destaque no mundo jurídico, reitero a minha grande honra e privilégio de ter colaborado, mesmo que de forma singela, na formação profissional da Dra. Caroline Gibran Garcia Daher, minha eterna “Carol”. Que DEUS continue a iluminar o seu caminho!

			Imperatriz-MA, julho de 2020.

			Miguel Daladier Barros

			Coronel Reformado do Exército Brasileiro, Mestre em

			Ciências Militares, professor universitário, advogado,

			escritor e palestrante.
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INTRODUÇÃO

			Com o desenvolvimento da comunidade internacional e o fortalecimento das relações internacionais, surgiu o interesse pelo estudo e compreensão dos tratados internacionais, que são vistos como legítimas fontes do direito internacional Público.

			Durante o século XX, no contexto do Direito Internacional Público, houve a consolidação do sistema global de proteção à pessoa humana.

			O Estado, ente soberano, exerce papel fundamental na construção de uma das principais fontes de Direito Internacional: os tratados internacionais.

			Apesar de os tratados internacionais existirem desde a Antiguidade, o seu firmamento como fonte originária do Direito das Gentes só se deu apenas a partir da Paz de Westfália. 

			O Tratado de Westfália, também conhecido como “Paz de Westfália”, assinado em 1948 na Alemanha, inaugurou o sistema moderno de Direito Internacional. 

			Conforme assinalado por Amaral (2011), o dito Tratado reconheceu os princípios da soberania e da igualdade entre os Estados como esteio para o equilíbrio político europeu, aceitando, assim, o respeito e o convívio entre os entes políticos que emergiam àquele período, revelando uma concepção diferente da ordem internacional, em oposição à que vigorava nos séculos antecedentes.

			Então, os tratados internacionais começaram a substituir o costume como fonte mais empregada no Direito Internacional e houve consenso das noções de soberania estatal.

			Segundo Mazzuoli (2011), o Tratado de Westfália representou um verdadeiro divisor de águas na história do Direito das Gentes, in verbis: 

			Assim é que muitos autores consideram que antes da Paz de Westfália não existia um Direito Internacional propriamente dito, como se conhece nos dias atuais (não obstante já se conhecer, desde o século XVI, a codificação das leis marítimas, a instalação de embaixadas permanentes, a formação de exércitos permanentes, bem como as navegações e as conquistas). De fato, antes dos tratados de Westfália não existia uma sociedade internacional com poder político para sujeitar os Estados ao cumprimento de suas regras de conduta. Portanto, a Paz de Westfália pode ser considerada como um verdadeiro ‘divisor de águas’ na história do Direito Internacional Público, momento em que se desprenderam as regras fundamentais que passaram a presidir as relações entre os Estados europeus, reconhecendo ao princípio da igualdade absoluta dos Estados o caráter de regra internacional fundamental. (Mazzuoli, 2011, p.53)

			Após, a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados foi firmada em 23 de maio de 1969 e representa um dos documentos mais relevantes já concluídos na história do Direito Internacional Público. 

			Entretanto, mais de dez anos depois de assinada é que a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados começou a vigorar internacionalmente (27 de janeiro de 1980). A partir de então, logrou-se conhecer as regras basilares para o processo de formação dos tratados internacionais.

			Por sua vez, o Brasil ratificou a Convenção de Viena em 25 de outubro de 2009 e o fez por meio do Decreto nº 7.030, mais de quarenta anos depois de tê-la assinado.

			Portela (2015) enfatiza que o aparecimento da sociedade internacional e do Direito Internacional estão intimamente relacionados com a consolidação do Estado. Então, o Estado é responsável pelo surgimento das normas internacionais, principalmente através dos tratados. Desta feita, é atribuída ao Estado a chamada personalidade internacional originária.

			Segundo a doutrina internacionalista, a personalidade internacional é vista como a capacidade de atuação direta na comunidade internacional, podendo criar regras, adquirir e exercer direitos e obrigações e, se preciso for recorrer aos mecanismos internacionais de solução de conflitos.

			Porém, um tratado internacional assinado entre partes não é automática e irrestritamente incorporado ao ordenamento jurídico brasileiro, razão pela qual há de se averiguar como funciona o sistema.

			Assim, pretende-se mostrar como se opera o sistema brasileiro de incorporação dos tratados internacionais comuns e de direitos humanos. 

			E, tendo em vista ser eminentemente jurídica, a temática é bastante complexa e exige a análise conjunta dos aspectos históricos, legais e internacionais.

			O tema escolhido para a presente obra é a “Análise do sistema brasileiro de incorporação dos tratados internacionais”. Conforme Mazzuoli (2011) ensina, pode-se afirmar que a vida na comunidade internacional é regida quase que primordialmente com base em tratados, o que já é justificativa suficiente para o estudo mais detalhado.

			Assim, os tratados internacionais são os meios que dispõem os Estados e as organizações internacionais para exercerem a cooperação e buscarem a acomodação de interesses opostos, solucionando controvérsias e decidindo sobre as necessidades comuns.

			Ao percorrer a temática, Rezek (2011, p. 43) explica que “o acordo formal entre Estados é o ato jurídico que produz a norma, e que, justamente por produzi-la, desencadeia efeitos de direito, gera obrigações e prerrogativas, caracteriza enfim, na plenitude de seus dois elementos, o tratado internacional”.

			A Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, de 1969, que estabelece as diretrizes para a celebração, aplicação e término dos tratados internacionais, foi incorporada à ordem jurídica brasileira apenas em dezembro de 2009, por meio da promulgação do Decreto nº 7.030 pelo Poder Executivo. 

			Nesse diapasão, Accioly, Silva e Casella (2012) ressaltam a relevância das normas da Convenção e asseveram o seguinte:

			A Convenção de Viena sobre direito dos tratados (1969) aponta o papel fundamental dos tratados, na história das relações internacionais, reconhece a importância, cada vez maior, dos tratados, como fonte de direito internacional, e como meio de desenvolver a cooperação pacífica entre as nações, quaisquer que sejam os seus sistemas constitucionais e sociais. (Accioly et al., 2012, p. 203)

			De acordo com os redatores da referida Convenção, o tratado é um compromisso celebrado entre os Estados, na forma escrita, e regido pelas normas de Direito Internacional. 

			Dessa maneira, estatuiu Rezek (2011, p. 47) que “nenhum acordo entre Estados pode escapar à regência do direito internacional, ainda que, no uso do poder soberano que essa ordem jurídica lhes reconhece, os Estados pactuantes entendam de fazer remissão a um sistema de direito interno”.

			Os tratados internacionais negociados e assinados, então, precisam de ratificação para surtir efeito no âmbito interno do Brasil.

			Portela (2015) referencia que o Estado brasileiro adotou o modelo tradicional, segundo o qual a incorporação à ordem jurídica interna depende da aprovação do tratado internacional no Congresso Nacional. O outro modelo idealizado pela doutrina seria o de “introdução automática” ou “aplicabilidade imediata”, onde o tratado internacional teria força vinculante na ordem interna assim que entrasse em vigor no âmbito das relações internacionais, sem a necessidade de adoção de outras medidas.

			Portanto, verificou-se a necessidade de analisar como se dá o procedimento estabelecido pelo ordenamento jurídico interno brasileiro para que se garanta a aplicação de um tratado internacional na ordem interna. 

			No que se refere à incorporação dos tratados, 

			[...] a execução das normas internacionais dentro dos Estados é facilitada a partir de sua incorporação ao Direito interno, também conhecida como “internalização”, que é o processo pelo qual os tratados passam a também fazer parte do ordenamento jurídico nacional dos entes estatais, adquirindo status semelhante ao das demais espécies normativas da ordem estatal. (Portela, 2015, p. 123).

			Nessa esteira, será necessário explanar acerca dos dois sistemas de incorporação: a) dos tratados internacionais comuns e; b) dos tratados internacionais de direitos humanos.

			A respeito da mudança de perspectiva na efetiva proteção dos direitos humanos, num alcance global, temos que 

			[...] o princípio da soberania estatal confinou a defesa dos direitos humanos dentro das fronteiras dos Estados, não permitindo que fossem tratados como legítima preocupação e parte das atribuições da sociedade internacional como um todo. No entanto, podemos destacar uma mudança nesta perspectiva ao longo da história, identificando processos universalizantes de codificação dos direitos humanos dentro do âmbito do direito internacional. Quando os direitos humanos deixam de ser considerados matéria de exclusiva jurisdição dos Estados soberanos e passam a estar inseridos entre as prerrogativas da sociedade internacional, a sua defesa passa a ocorrer independente das limitações territoriais impostas pelos Estados. (Rodrigues, 2000, p. 61).

			Então, com o surgimento das Nações Unidas no século XX, o mundo assistiu ao desenvolvimento normativo da proteção dos direitos humanos. E, a partir da instituição da Organização das Nações Unidas, os direitos humanos passaram a fazer parte dos interesses da comunidade internacional, ganhando, assim, status internacional.

			Destarte, sabendo dessa importância, o Brasil adotou uma peculiaridade no processo de aprovação de tratados referentes a direitos humanos. Estes, por sua vez, necessitam de um processo especial para serem aprovados no Congresso Nacional, conforme o texto constitucional, verbis: “Art. 5º. [...] § 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”. (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988).

			Portanto, verifica-se que o legislador constituinte derivado, por meio da Emenda Constitucional nº 45, de 2004, elevou à categoria de emendas constitucionais os tratados e convenções internacionais que versem sobre direitos humanos e que respeitarem o rito especial para a incorporação. Vejamos:

			Esse mecanismo foi adotado no Brasil pela EC nº 45/04, ao permitir no §3º, do art. 5º, a aprovação pelo Congresso Nacional de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, ou seja, pelo mesmo processo legislativo especial das emendas à Constituição; quando, então, uma vez incorporados, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Moraes, 2007, p. 683).

			Assim, com a fase inicial de preparo e redação dos tratados internacionais realizada, o Estado brasileiro criou mecanismo de efetiva implementação desses instrumentos internacionais de proteção aos direitos humanos.
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